LEI Nº 2.839/98
CRIA   O    SERVIÇO    DE    VIGILÂNCIA 

de 04 de setembro de 1998.    EPIDEMIOLÓGICA NO MUNICÍPIO DE ALEGRETE.


JOSÉ CARLOS DE MOURA JARDIM FILHO, Prefeito Municipal de Alegrete, Estado do Rio Grande do Sul.


FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 49 da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a presente Lei.

Art.1º- Fica criado no Município de Alegrete, o Serviço de Vigilância Epidemiológica.

Art.2º-  O Serviço instituído pela presente Lei é de responsabilidade da Secretaria de Saúde e Meio Ambiente.

Art.3º-  Compete ao Serviço de Vigilância Epidemiológica.


I – implantar e/ou implementar um sistema de informações em saúde que proporcione o conhecimento, detecção e a prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual e coletiva.


II – obter junto a rede de instituições públicas e privadas, as informações em saúde que se fizerem necessárias para priorizar programas e ações preventivas.


III – estabelecer, formular e manter uma rede de postos de notificação compulsória e abrangente, geograficamente distribuídos no município.


IV – coletar, acompanhar, avaliar e divulgar os dados obtidos, mediante determinação superior, se assim o julgar necessário, para efeitos de planejamentos administrativos, pesquisas científicas e programações em saúde, relativas ao município de Alegrete.


V – observar a ocorrência de casos e óbitos por doenças transmissíveis agudas ou crônicas e ocupacionais, e sua distribuição, segundo sua magnitude, transcendência e vulnerabilidade.


VI – recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças e agravos.


VII – requisitar bens e serviços para atendimento das necessidades básicas de saúde coletiva, urgentes e transitórias decorrentes de situações que representem perigo iminentes de calamidade pública e/ou irrupção de epidemias.

Art.4º-  A Secretaria da Saúde e Meio Ambiente, através do Serviço de Vigilância Epidemiológica, fornecerá às repartições sanitárias estaduais e federal, os dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública.

Art.5º-  Nenhuma instituição de direito público ou privado, de qualquer natureza, ou pessoa, poderá recusar ou deixar de fornecer à Secretaria da saúde e Meio ambiente, informações exatas, sobre dados estatísticos de  saúde.

Art.6º-  A Secretaria da Saúde e Meio Ambiente assegurará o caráter confidencial de todas informações que lhe forem fornecidas.

Art.7º-  Revogadas as disposições em contrário a presente Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.


PALÁCIO RUI RAMOS, em Alegrete, 04 de setembro de 1998.

                                                               José Carlos de Moura Jardim Filho

                                                                               Prefeito Municipal      

Registre-se e publique-se:

Elena Garrido Dias

Secretária de Governo

OF. GAB. Nº 691/98                               Alegrete, 25 de junho de 1998.





SENHOR PRESIDENTE:





Pelo presente, estamos encaminhando o Projeto de Lei nº 025/98, que CRIA O SERVIÇO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA NO MUNICÍPIO DE ALEGRETE, para apreciação desse Poder Legislativo.





Contando com a análise e votação do projeto, apresentamos nossas cordiais saudações.

                                                 José Carlos de Moura Jardim Filho

                                                               Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

Vereador Carlos Oliveira Almeida

Presidente da Câmara de Vereadores

Alegrete

J U S T I F I C A T I V A 

DO PROJETO DE LEI Nº 025/98




SENHOR PRESIDENTE;




SENHORES VEREADORES:




A Lei Federal nº 8.080/90 de 19 de setembro de 1990, no seu artigo 6º, § 2º diz: “Entende-se por Vigilância Epidemiológica um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.”




                              A criação do Serviço de Vigilância Epidemiológica proporcionará condições para que: 

                  - a partir de dados obtidos, sejam elaborados planos plurianuais e quinqüenal de saúde, tomando-se por base a verdadeira situação do município e suas necessidades;

                            - os levantamentos estatísticos obitidos neste Serviço de Epidemiologia, sirvam de apoio para o carreamento de verbas estaduais e federal, através de projetos específicos, Ex.:  Saúde da Criança, Saúde da Mulher, Saúde do Trabalhador, etc...;

                           - os gerenciadores tenham uma maior segurança na aplicação orçamentária de forma mais justa e adequada às reais necessidades da área, evitando assim, o desperdício do erário público;

                           - haja condições de conhecer os pontos críticos de produtividade, eficácia e responsabilidade dos serviços de saúde, já que a busca pela qualidade total no serviço público, é uma necessidade no mundo globalizado;

                          - os levantamentos epidemiológicos feitos a partir dos Atestados de Óbitos, sirvam de base para conhecer causas-mortis, longevidade, índice de homicídios, suicídios, acidentes de trânsito e trabalho;

                          - nos nascimentos sejam conhecidos peso das crianças ao nascer, número de cesáreas, idade da mãe, busca por consultas pré-natais, entre outros, distribuídos por bairro, evitando ou reduzindo a mortalidade infantil em qualquer de suas fases;

                             - ocorra o desenvolvimento cultural, pois ao conhecer a realidade através desses dados, o interesse pela elaboração de pesquisas científicas, por profissionais, professores e acadêmicos nas áreas de saúde, social e econômica, será garantida, o que significa mudanças de comportamentos nos hábitos sociais, proporcionando melhoria na qualidade de vida e longevidade.

  
            
Este Setor representará para o município não só um avanço na área da saúde como um investimento na qualidade dos serviços à população de Alegrete. 




Cumpre-nos ainda salientar que este serviço será desenvolvido pelos  técnicos da Secretaria da Saúde e do Meio Ambiente, sem que para tanto tenhamos de criar qualquer outra estrutura física ou de recursos humanos.




Na certeza da acolhida à nossa proposta e da positiva participação desse Poder, apresentamos nossas atenciosas saudações.

                                                                 José Carlos de Moura Jardim Filho

                                                                                Prefeito Municipal

